ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°              , DE 2021

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 516, DE 2012

Trata-se de projeto de autoria do nobre Deputado Luiz Cláudio Marcolino, que estabelece critérios de distribuição dos recursos destinados à comunicação social do Estado.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta no período regimental, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Ato contínuo, a propositura foi remetida à Comissão de Transportes e Comunicações, que se manifestou favoravelmente à propositura.

Por fim, o feito foi remetido a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, a fim de ser analisada quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, nos termos do artigo 31, § 2º, do Regimento Interno.

Na condição de relator designado, analisando a propositura sob o aspecto que nos compete, observamos que não existe óbice financeiro-orçamentário para sua aprovação.

No entanto, com o intuito de aprimorar a proposta no que tange ao seu aspecto financeiro-orçamentário e com vistas a garantir sua implementação, apresentamos a seguinte

EMENDA

Dê-se ao artigo 4º do projeto a seguinte redação, renumerando-se o atual artigo 4º para artigo 5º:

“Artigo 4º - As despesas resultantes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.” 

Ante o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 516, de 2012, com a emenda ora apresentada.

Sala das Comissões, em

DeputadO ESTEVAM GALVÃO

Relator
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